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APELAÇÃO CÍVEL  — AÇÃO  ANULATORIA C/C DANOS MORAIS  — 
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  —  DESCONTO  EM  BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO  — NÃO  RECONHECIMENTO  PELA 
CONTRATANTE  — PESSOA ANALFABETA  — INOBSERVÂNCIA DOS 
REQUISITOS  LEGAIS  — CONTRATO  SEM  ESCRITURA  OU 
PROCURAÇÃO PÚBLICA — NULIDADE VERIFICADA. ANULAÇÃO DO 
NEGÓCIO  JURÍDICO  POR  VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO  — 
NEGLIGÊNCIA DO BANCO. ATO ILÍCITO CONFIGURADO  — DANOS 
MORAIS.  DEVER  DE  INDENIZAR.  SÚMULA 479/STJ  — QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  —  OBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE — DESPROVIMENTO DO 
RECURSO

—  No caso  de  contratação  com  pessoa  analfabeta,  é  imprescindível  a  efetivação  do 
negócio  mediante  escritura  pública  ou  por  meio  de  assinatura  a  rogo  de  procurador 
constituído mediante instrumento público.

—  Evidenciado  o  ilícito  do  réu,  que  concedeu  indevidamente  empréstimo  a  terceiro,  
mediante a incidência de desconto sobre a aposentadoria da autora, caracterizado está o  
dano moral puro e o dever de indenizar. Responsabilidade objetiva decorrente da teoria do  
risco  do  empreendimento.  (Apelação  Cível  Nº  70039677729,  Décima  Câmara  Cível,  
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 16/12/2010).

—  O fornecedor de serviços  responde,  independentemente da existência de culpa, pela  
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços,  bem como por informações  insuficientes  ou inadequadas sobre sua fruição  e  
riscos. ( Art. 14 do CDC).

— A fixação da indenização por dano moral deve atender aos princípios da razoabilidade  
e da proporcionalidade à extensão do dano causado, não se justificando que a reparação 
venha  a  se  constituir  em  um  meio  de  enriquecimento  sem  causa  para  o  ofendido  e  
tampouco  em  condenação  em  valor  irrisório,  pois  a  reparação  serve  para  atenuar  o  
sofrimento  da  vítima e  ainda  de  sanção  ao  causador  do  dano,  para  que  não  volte  a  
praticar aquele ato lesivo à personalidade do ser humano.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e negar provimento à Apelação 
Cível, e, de ofício, reformar a sentença apenas para constar a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50 em 
relação a condenação do apelante no ônus sucumbencial. 



REL ATÓRIO

Trata-se de Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco Cruzeiro do Sul  S/A 
contra sentença de fls. 100/104, proferida pelo Juízo da 3ª Vara de Catolé do Rocha, nos autos da 
Ação Anulatória c/c Danos Morais, intentada por  Maria Aparecida Silva Oliveira em face do 
banco apelante.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, declarando a inexigibilidade do 
débito no valor de R$ 10.160,60 (dez mil, cento e sessenta reais e sessenta centavos), e condenando, 
via de consequência, o banco promovido a devolver ao autor os valores descontados no benefício 
previdenciário da autora referente ao empréstimo não contratado, bem como ao pagamento de R$ 
2.500,00 a  título  de  danos  morais.  Condenou,  ainda,  o  promovido ao  ressarcimento das  custas 
processuais e ao pagamento de honorários advocatícios, estes no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação.

Em razões  recursais  de fls.109/125,  o  apelante  argui,  preliminarmente,  a 
necessidade de extinção do feito sem resolução de mérito em razão de encontrar-se em liquidação 
extrajudicial. No mérito, defende a regularidade da contratação, bem como a inexistência de dano 
moral indenizável. Diante disso, requer o provimento do recurso, a fim de julgar improcedente o 
pedido inicial, ou alternativamente, a minoração da indenização fixada por danos morais. Por fim, 
aduz  a  impossibilidade  de  sua  condenação  em  honorários  sucumbenciais  em  razão  de  ser 
beneficiário da gratuidade judiciária. 

Sem contrarrazões, embora devidamente intimada a apelada. (Certidão de 
fls. 129)

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 140/145, opinou pela rejeição 
da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO

O apelante requereu a suspensão do processo ou sua extinção sem resolução 
de mérito sob o argumento de que se encontra em liquidação extrajudicial.

No tocante à violação do art. 18, alínea a, da Lei nº 6.024/1974, relativa à 
suspensão de todas as ações e execuções promovidas em face de instituição financeira que está em 
liquidação extrajudicial, verifica-se que a hipótese em apreço não se amolda ao dispositivo legal 
invocado, pois não se trata de execução, mas sim de ação indenizatória, ainda na primeira fase, na 
qual se reconhece o direito da autora. 

Assim,  não  há  óbice  ao  prosseguimento  da  demanda,  porquanto  não 
demonstrado quaisquer prejuízos aos credores da apelante.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL Nº  362.191  -  BA (2013/0193108-3)  RELATOR  :  
MINISTRO  MOURA  RIBEIRO  AGRAVANTE  :  MIRETTA  WOLNEY  MELLO 
ADVOGADO : REGINA MARIA PEDROSA DE VASCONCELOS AGRAVANTE : BANCO 
RURAL S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL REPR. POR : OSMAR BRASIL DE 
ALMEIDA  -  LIQUIDANTE  ADVOGADOS  :  ANTÔNIO  CARLOS  DANTAS  GOES 



MONTEIRO E OUTRO (S) ENRICO MENEZES COELHO AGRAVADO : OS MESMOS 
CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA.  REGIME  DE  LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL.  AÇÃO  DE 
CONHECIMENTO.  SUSPENSÃO.  DESNECESSIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO  DE 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE BENS. SÚMULA Nº 83 DO STJ. PRIMEIRO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  INCOMPATIBILIDADE  DA 
TESE RECORRIDA COM O ARTIGO VIOLADO. FUNDAMENTO SEM IMPUGNAÇÃO.  
SÚMULAS  NºS  283  E  284,  DO  STF,  POR  ANALOGIA.  REEXAME  DO  CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  ANÁLISE  DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE  
RECURSO ESPECIAL DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
NÃO  PROVIDO.  SEGUNDO  AGRAVO.  DESERÇÃO  AFASTADA.  PRAZO  PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. POSSIBILIDADE. OFENSA A ENUNCIADOS DE 
SUMULA.  INADMISSIBILIDADE.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
REDUÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.  DECISÃO (...)  Inicialmente  no  que se 
refere a necessidade da suspensão do processo, ainda na fase de conhecimento, em razão  
de se encontrar em liquidação extrajudicial, esta Corte já firmou o entendimento que "a 
interpretação  lógico-sistemática  do  art.  18,  a,  da  Lei  nº  6.024/74,  aponta  para  a 
necessidade  de  sobrestamento apenas  das demandas que tenham reflexo  patrimonial  
para a instituição financeira, afetando diretamente a massa liquidanda, tendo em vista o  
intuito precípuo de preservação da par conditio creditorum" (REsp nº 1.105.707/RJ, Rel.  
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 1º/10/2012). (...). 2. Não padecem de  
carência por impossibilidade jurídica do pedido, por isso não devem ser suspensas, as  
ações  de conhecimento para constituição de título executivo em face de entidades sob  
regime  de  liquidação  extrajudicial.  3.  e  4.  (...).  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento.  (AgRg  no  Ag nº  1.415.635/PR,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  
Quarta Turma, DJe 24/9/2012) Na mesma esteira: REsp nº 419.020/MG, Rel.  Ministro  
FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, DJe 9/11/2009; e, REsp nº 635.865/PE, Rel.  
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  Segunda  Turma,  DJe  16/4/2009.  Dessa  forma, 
considerando o entendimento de que a suspensão das ações  em razão da liquidação  
extrajudicial não obsta o prosseguimento ou o ajuizamento de demanda para obtenção 
da certeza e da liquidez do crédito, passo ao julgamento dos agravos em recurso especial. 
(...) Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao primeiro agravo, CONHEÇO do segundo  
agravo, para desde já NEGAR SEGUIMENTO ao recurso especial, nos termos do art. 557,  
caput, do CPC. Publique-se. Intimem-se. Brasília-DF, 11 de junho de 2015. MINISTRO 
MOURA RIBEIRO Relator (STJ - AREsp: 362191 BA 2013/0193108-3, Relator: Ministro  
MOURA RIBEIRO, Data de Publicação: DJ 15/06/2015, undefined)

No mesmo sentido, jurisprudência doméstica:

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C  PEDIDO  DE  LIMINAR  E 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PROCEDÊNCIA EM 
PARTE DO PEDIDO. SUBLEVAÇÃO DO PROMOVIDO. PRELIMINARES. CONCESSÃO 
DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  INDEFERIMENTO DO PEDIDO. PAGAMENTO DO 
PREPARO  RECURSAL  EFETUADO.  ANÁLISE  PREJU-  DICADA.  SUSPENSÃO  DO 
PROCESSO.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  EM  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DESCABIMENTO. Resta prejudicada a análise de pedido de justiça  
gratuita, quando, em razão do indeferimento de tal benefício, foi efetuado o recolhimento  
do  preparo  recursal.  Não  há  justificativa  para  a  suspensão  dos  autos,  quando,  no 
momento em que se encontra o processo, não se está atingindo diretamente o acervo  
patrimonial da instituição liquidanda, haja vista ainda em curso fase de conhecimento,  
onde  se  objetiva  o  reconhecimento  judicial  de  um  direito.  Mérito.  Empréstimos 
consignados. Incidência do Código de Defesa do Consumidor. Súmula nº 297, do Superior  
Tribunal de justiça.  Cópia do instrumento contratual. Não apresentada pela instituição  
financeira. Capitalização mensal de juros. Previsão contratual. Verificação iniviabilizada.  
Exclusão  do  encargo.  Valores  pagos  indevidamente.  Devolução  na  forma  simples.  
Impossibilidade de resti- tuição em dobro. Art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa  
do Consumidor. Má-fé não caracterizada. Reforma da sentença neste ponto. Honorários  
advocatícios. Sucumbência recíproca configurada. Fixação nos termos do art. 21, caput,  
do código de processo civil. Inteligência do art. 557, § 1º-a, do código de processo civil.  



Provimento  parcial  do  recurso.  Não  resta  dúvida  sobre  a  aplicação  aos  contratos  
bancários  das  disposições  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  tema,  inclusive,  já  
sumulado pelo Superior Tribunal de justiça, conforme enunciado nº 297. Deve ser excluída  
a  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  pois  ausente  nos  autos,  prova  de  sua 
previsão contratual. Não demonstrada, através do conjunto probatório existente a má-fé da  
instituição financeira, impõe-se a devolução dos valores pagos a maior, de forma simples.  
se cada litigante for em parte vencedor e vencido serão recíproca e proporcionalmente  
distribuídos  e  compensados  entre  os  honorários  e  as  despesas  (art.  21,  do  código  de  
processo civil).  O relator,  nos termos do art.  557, § 1º-a,  do código de processo civil,  
poderá  dar provimento  ao  recurso  desde  que  a  decisão recorrida  esteja  em manifesto  
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou 
de  tribunal  superior.  (TJPB;  APL  0014507-37.2010.815.2001;  Rel.  Des.  Frederico  
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 19/05/2015; Pág. 10) 

Rejeito a preliminar.

DO MÉRITO

A  autora/apelada  ajuizou  ação  anulatória  de  contrato  de  empréstimo 
consignado c/c repetição de indébito e danos morais em face do ora apelante, afirmando ter havido 
descontos nos seus proventos de aposentadoria, relativo a empréstimos consignados no valor total 
de  R$  10.160,60  (dez  mil,  cento  e  sessenta  reais  e  sessenta  centavos)  junto  ao  banco 
promovido/apelante. Ocorre que, a promovente assegurou não ter realizado qualquer empréstimo.

O  magistrado  sentenciante  julgou  procedente  o  pedido  nos  termos  do 
relatório supra. 

Da documentação acostada, verifica-se que a promovente/apelada é pessoa 
analfabeta, constando nos contratos acostados pelo promovido/apelante a aposição da impressão 
digital da autora e assinatura de terceira pessoa. (fls. 39/48) Ainda dos documentos, vê-se que os 
demais  documentos  de autorização  para  realização de empréstimo pessoal  sequer  encontram-se 
preenchidos com o nome da pessoa autorizante. (fls. 49/52)

É ônus do banco/fornecedor de serviços a comprovação da contratação de 
empréstimos consignados por aposentado. 

Sobre a capacidade das pessoas analfabetas não pairam dúvidas de que são 
plenamente capazes para os atos da vida civil. Todavia, para a prática de determinados atos, deve-se 
observar certas formalidades a fim de que estes tenham validade.

No  caso  de  contratação  com  pessoa  analfabeta,  cabe  à  fornecedora  de 
produtos ou serviços tomar as devidas precauções para evitar posterior questionamento do valor ou 
mesmo da realização do negócio, caso não o faça, estará assumindo os riscos decorrentes desta falta 
de cuidado.

No caso é imprescindível a efetivação do negócio mediante escritura pública 
ou por meio de assinatura a rogo de procurador constituído mediante instrumento público.

Em que  pesem as  alegações  do  apelante  promovida  da  regularidade  do 
empréstimo,  o  negócio  não  foi  realizado  mediante  escritura  pública,  tampouco  há  nos  autos 
procuração pública em nome da filha da autora, autorizando a contratar em nome da promovente.

Consoante  determina  o  Art.  333,  II  do  CPC,  cumpre  ao  requerido, 
comprovar  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor  e,  não  há  nos  autos 
quaisquer documentos que legitimem a negociação realizada entre as partes, de modo que o negócio 
deve ser declarado nulo.  



Nesse sentido, tribunais pátrios:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 
EMPRESTIMO  CONSIGNADO.  CONSUMIDOR  ANALFABETO.  CONTRATO  SEM 
ESCRITURA OU PROCURAÇÃO PÚBLICA.  NULIDADE VERIFICADA.  DESCONTOS 
INDEVIDOS  EFETIVADOS.  DANOS  MATERIAIS  COMPROVADOS  REPETIÇÃO 
DOBRADA DO INDÉBITO. DANO MORAL IN RE IPSA. APELAÇÃO IMPROVIDA. I - Em  
que pese constar suposta digital do apelado no contrato acostado às fls. 58/64, este não foi  
celebrado por escritura pública e não há a assinatura a rogo de procurador constituído por  
instrumento público, o que revela a nulidade do acordocontratual. Precedentes desta Corte  
de Justiça; II - Não merece acolhida a tese de excludente de responsabilidade por culpa de  
terceiro,no caso em apreço,  pois os descontos indevidos somente foram efetivados pelo  
INSS, no benefício previdenciáriodoapelado, a partir desolicitação do apelante, que, não 
adotou as cautelas devidas para realizar o mútuo, que, na verdade tratava-sede fraude; III -
Ahipótese dos autos configura dano moral in res ipsa, em que a mera conduta ilícita já é  
suficiente  para  demonstrar  os  transtornos  e  os  aborrecimentos  sofridos  pelo  ora 
Apelado.Apelo improvido.  (TJ-MA   ,  Relator:  JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO, Data de  
Julgamento: 05/05/2015, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  DESCONTOS  INDEVIDOS  NO  
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  DO  AUTOR  -  CONTRATAÇÃO  COM  ANALFABETO 
QUE NÃO SE ENCONTRAVA REPRESENTADO POR PROCURADOR CONSTITUÍDO 
ATRAVÉS  DE  INSTRUMENTO  PÚBLICO  DE  MANDATO  -  DANO  MORAL  -  
OCORRÊNCIA  -  QUANTUM  -  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  -  
MAUNTENÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. Para que se condene alguém ao pagamento  
de indenização por dano moral, é preciso que se configurem os pressupostos ou requisitos  
da responsabilidade civil, que são o dano, a culpa do agente, em caso de responsabilização  
subjetiva e o nexo de causalidade entre a atuação deste e o prejuízo. Em que pese ser o  
analfabeto  plenamente  capaz  para  o  exercício  dos  atos  da  vida  civil,  em  relação  à  
celebração de contratos, devem ser observadas determinadas formalidades, na medida em 
que a simples aposição da impressão digital em documento particular não constitui prova  
de  que  tenha  aquiescido  com  os  termos  da  avença,  sequer  que  efetivamente  tinha  
conhecimento das condições estabelecidas no instrumento. Por este motivo e, sobretudo, em 
atenção ao princípio da autonomia da vontade, pedra de toque dos institutos civilistas, é  
que a doutrina e a  jurisprudência exigem que o analfabeto,  no ato contratação,  esteja  
representado  por  procurador  constituído,  através  de  instrumento  público  de  mandato.  
Destarte,  não  tendo  o  apelante  demonstrado  que  o  apelado,  no  ato  da  celebração  da  
avença,  encontrava-se  representado  por  procurador  constituído  através  de  instrumento  
público,  fica  claro  que  não  houve  contratação  válida,  sendo  indevidos  os  descontos  
lançados em seu benefício previdenciário. Considerando a idade avançada do autor e o  
fato de que possui renda de apenas um salário mínimo, entendo que os descontos realizados  
de forma indevida em seu benefício previdenciário são hábeis, por si sós, a lhe causar  
efetivo dano moral, decorrente da flagrante intranquilidade de espírito e abalo psicológico  
quant o ao futuro de sua mantença. A toda evidência, em situações como a dos autos, a  
subtração de qualquer quantia, por menor que seja, atinge as finanças da parte lesada,  
impedindo o cumprimento de compromissos essenciais para a sua subsistência. Recurso  
desprovido.  (TJ-MG    ,  Relator:  Eduardo  Mariné  da  Cunha,  Data  de  Julgamento:  
11/06/2014, Câmaras Cíveis / 17ª CÂMARA CÍVEL)

Desse modo, somente por meio de escritura pública ou por intermédio de 
procurador constituído, pode um analfabeto contrair obrigações como a demonstrada no presente 
caso.

In casu, não há nos autos qualquer prova no sentido de que a autora tenha 
autorizado a realização de negócio em seu nome.

Nessa esteira, não há como afastar a responsabilidade do apelante a quem 
competia diligenciar em relação à contratação efetuada, tendo passado a assumir o risco inerente à 



suas atividades econômicas ao permitir que terceira pessoa intermediasse na celebração de contrato 
de adesão com pessoa que não sabia ler nem escrever, fato este de seu pleno conhecimento, já que 
em toda a documentação da autora consta somente sua digital, estando inclusive expressa em seu 
documento de identidade a informação.

A  Súmula  479  do  STJ  que  trata  da  responsabilidade  das  nstituições 
financeiras por fraudes em operações bancárias, tem o seguinte enunciado:

"As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados 
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no  
âmbito de operações bancárias."

Cabe consignar que a inobservância do dever de cuidado com o patrimônio 
alheio, inerente à boa-fé objetiva, a partir da autorização de contratação com pessoa analfabeta, sem 
a observância das formalidades legais mínimas necessárias à validade do ato, configura, sim, uma 
negligência nos serviços prestados, sobretudo por se tratar de uma instituição financeira que por 
certo deveria conhecer as normas para a validade de um contrato firmado com pessoa analfabeta.

Os danos morais, embora não haja inscrição da autora no cadastro de mau 
pagadores,  estes  são  presumidos,  pois  suportados  por  analfabeta  e  de  baixa  renda,  a  qual  foi 
obrigada  a  passar  por  situações  de  extrema  angústia  e  estresse  decorrentes  dos  descontos  não 
autorizados realizados diretamente em sua pensão.

Forçoso reconhecer a falha na prestação do serviço, constatando-se ilícita a 
conduta  da  instituição  ré,  que,  não  adotou  qualquer  providência,  a  fim de  evitar  os  descontos 
indevidos, ensejando prejuízos aos recorridos, que ficaram privados de seus recursos, o que o torna 
responsável pelo evento danoso e o obriga a reparar os danos morais sofridos.

No que concerne ao "quantum" indenizatório, a reparação serve para atenuar 
o sofrimento da vítima e ainda de sanção ao causador do dano, como fator de desestímulo, para que 
não volte a praticar aquele ato lesivo à personalidade do ser humano. 

No caso dos autos, verifico que a indenização por danos morais, fixada no 
importe de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para cada um, está em consonância com os 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade, razão pela qual deve ser mantida.

Por fim, o apelante alega ser incabível sua condenação em honorários, haja 
vista ser beneficiário da justiça gratuita. 

Nessa parte, merece reforma a sentença apenas para fazer constar a ressalva 
do art. 12 da Lei 12.060/50.

O juízo  de  primeiro  grau  condenou  o  apelante  em custas  processuais  e 
honorários advocatícios, deferindo o benefício da gratuidade judiciária quando da interposição do 
recurso de apelação. (fls. 127)

Nesse sentido, é pacífico o entendimento do STJ quanto ao cabimento da 
condenação ao pagamento em honorários advocatícios e custas processuais contra a parte vencida, 
beneficiária da justiça gratuita:

PROCESSUAL  CIVIL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  HONORÁRIOS  ADVOCATICIOS.  
CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. CABIMENTO. OBRIGAÇÃO SOBRESTADA. ART.  
12  DA  LEI  1.060/50.   1.  A parte  beneficiada  pela  Assistência  Judiciária,  quando 
sucumbente,  pode  ser  condenada em honorários  advocatícios,  situação em que resta 
suspensa a prestação enquanto perdurar o estado de carência que justificou a concessão  



da justiça gratuita, prescrevendo a divida cinco anos após a sentença final, nos termos 
do art. 12 da Lei  1.060/50.2. É que "O beneficiário da justiça gratuita não faz jus à  
isenção  da  condenação  nas  verbas  de  sucumbência.  A  lei  assegura-lhe  apenas  a 
suspensão do pagamento pelo prazo de cinco anos se persistir a situação de pobreza."  
(REsp. 743.149/MS, DJU 24.10.05). Precedentes: REsp. 874.681/BA, DJU 12.06.08; EDcl  
nos Edcl no REsp. 984.653/RS, DJU 02.06.08; REsp 728.133/BA, DJU 30.10.06; AgRg no  
Ag 725.605/RJ, DJU 27.03.06; REsp. 602.51 I/PR, DJU 18.04.05; EDd no Resp 5 I 8.026/
DF, DJU 01.02.05 e REsp. 594.131/SP,  DJU 09.08.04.3.  Recurso especial  a que se dá  
provimento. (REsp I082376/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/02/2009, Die 26/03/2009).

E, ainda:

AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  CADERNETA  DE  POUPANÇA  -EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS - IMPROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO PARCIAL - BENEFICIÁRIO 
DA  JUSTIÇA  GRATUITA  -  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  
POSSIBILIDADE -DESPROVIMENTO. - A sucumbência é para ambas as partes, mesmo 
que uma delas seja beneficiária da justiça gratuita, que, no entanto, uma vez condenada,  
o  pagamento  dos  honorários  dependerá  de  mudança  patrimonial  antes  do  prazo  
prescricional de 05 anos. TJPB - Acórdão do processo nº 20020077405658001 - Órgão (3ª  
Câmara  Cível)  -  Relator  DES.  MARCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  Em  
07/07/2009.

Assim, a condenação nos termos da Lei 1.060/50 deve ficar condicionada ao 
prazo do artigo 12, caso haja modificação patrimonial nos cinco anos subsequentes à decisão.

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO AO  RECURSO 
APELATÓRIO e, de ofício, reformo a sentença apenas para constar a ressalva do art. 12 da Lei 
1.060/50 em relação a condenação do apelante no ônus sucumbencial.

É como voto.

   Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 

      
  Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 

Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002569-91.2013.815.0141 – 3ª Vara de Catolé do Rocha

REL ATÓRIO

Trata-se de Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco Cruzeiro do Sul  S/A 
contra sentença de fls. 100/104, proferida pelo Juízo da 3ª Vara de Catolé do Rocha, nos autos da 
Ação Anulatória c/c Danos Morais, intentada por  Maria Aparecida Silva Oliveira em face do 
banco apelante.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, declarando a inexigibilidade do 
débito no valor de R$ 10.160,60 (dez mil, cento e sessenta reais e sessenta centavos), e condenando, 
via de consequência, o banco promovido a devolver ao autor os valores descontados no benefício 
previdenciário da autora referente ao empréstimo não contratado, bem como ao pagamento de R$ 
2.500,00 a  título  de  danos  morais.  Condenou,  ainda,  o  promovido ao  ressarcimento das  custas 
processuais e ao pagamento de honorários advocatícios, estes no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da condenação.

Em razões  recursais  de fls.109/125,  o  apelante  argui,  preliminarmente,  a 
necessidade de extinção do feito sem resolução de mérito em razão de encontrar-se em liquidação 
extrajudicial. No mérito, defende a regularidade da contratação, bem como a inexistência de dano 
moral indenizável. Diante disso, requer o provimento do recurso, a fim de julgar improcedente o 
pedido inicial, ou alternativamente, a minoração da indenização fixada por danos morais. Por fim, 
aduz  a  impossibilidade  de  sua  condenação  em  honorários  sucumbenciais  em  razão  de  ser 
beneficiário da gratuidade judiciária. 

Sem contrarrazões, embora devidamente intimada a apelada. (Certidão de 
fls. 129)

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 140/145, opinou pela rejeição 
da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 03 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	
	

